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Questões sobre a “inclusão escolar” t

a qualidade socialmente referenciada considera aspectos como “

” (

A expressão “qualidade em educação”, no marco dos sistemas educacionais, admite uma 





–

– –



estudado sobre a temática “Núcleos de Acessibilidade nas instituições de 

no Brasil”, de forma a contribuir com a consolidação desse universo dentro do campo 

“O correr da vida embrulha tudo,

ir é o do sentente, mas outro é do sentidor.”



“

ducação transforma pessoas. Pessoas transformam o mundo”

–
–



considerada como uma mulher “do lar”

“ ”

“ ”

“ ”







possibilidade do diálogo com as crianças e jovens deveria ser sempre mediada “por 

outro”.

–



propondo que a “[...] educação especial, como modalidade de 

ensino” e destaca ainda que “[...] o grande avanço que a década da educação deveria 

diversidade humana” (



pesquisa foi: o que tem sido pesquisado e estudado sobre a temática “Núcleos de 

uperior no Brasil”

•

•

•

•

• “Núcleos de 

uperior no Brasil”?



•

•

•



“Núcleos de Acessibilidade na 

IFES”

além de “uma descrição formal dos métodos e técnicas a serem utilizados, indica as 

objetivos de estudo” (p. 46)



do “ rte”. 

e estudado sobre a temática “Núcleos de Acessibilidade, nas instituições de 

uperior no Brasil”, de forma a contribuir com sua consolidação no campo acadêmico, 



grupo, em especial, a partir da pesquisa intitulada “Núcleos de acessibilidade nas IES: 

Organização, estruturação e contribuições na área na última década”. 

pesquisado e estudado sobre a temática “Núcleos de 

ensino superior no Brasil”

sobre essa temática? Quantos trabalhos abordam especificamente a temática de “Núcleos 

e, nas instituições de ensino superior no Brasil”? 







intitulada: “Núcleos de 

década”

: “Núcleos de Acessibilidade; 

Acessibilidade e Educação Superior; Educação Especial e Educação Superior”. 

relacionadas com a “Educação Especial” e “Educação Superior”. A

–







encontradas no Portal Capes e na BDTD, a partir dos descritores “Acessibilidade e 

Educação Superior” e “Núcleos de Acessibilidade”

“Educação Especial e Educação Superior”

–

“Júlio de 

Filho”

“Júlio de 

Filho” –



“Júlio de 

Filho”

“Júlio de 

Filho”

–



–



–

“Júlio de 

Filho”



–



vigora em nosso país: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

para o trabalho” (B

13), “ diversas 

necessidades especiais a serem incluídas na rede regular de ensino”, dentre elas



–



ensino nas Conaes, Peroni e Flores (2014, p. 182) destacam que “durante o ano de 2009, 

segmentos da comunidade escolar”.  No entanto, as autoras também destacam que o 

foi “ameaçado por sucessivos anúncios de 

enxugamento de prazos e redução de instâncias de participação democrática”

um “[...] texto [que] deixou muito a desejar, frustrando a sociedade brasileira com a 

substancial das recomendações presentes no Documento final da Conae” (Peroni



que o PNE não se torne “letra morta” e sem nenhuma influência nas políticas educacionais 

pessoas com deficiência ao “assegurar e promover, em condições de igualdade, o 

visando sua inclusão social e cidadania” (Brasil, 2015, p. 1). 



se como “a legislação mais completa no 

chegada de várias outras legislações” (Curitiba, 2020, p. 110). No entanto, vale 



destacar os riscos presentes na “dissociação entre planejamento e implementação ou a 

políticas públicas” (Carvalho et. al, 2010, p. 2).  Percebemos que

“os mercados rejeitam – –

pretensões de igualdade e inclusividade próprias da ordem democrática” (Bóron, 1999, p. 

–

como neoliberalismo tardio, “o que se tem visto em relação à Educação Especial e à 

assumiram o MEC desde 2016” (Silva, Machado 

pessoas em  situação  de deficiência é a “volta ao passado”, o retorno 



“terceirizasse” sua responsabilidade a um custo menor,  haja  vista  as  

outras medidas preocupantes que “causam espanto e o temor 

governo está implementando em relação a esta temática” (Curitiba, 2020, p. 29), como é 

que a “[...] inclusão como imperativo implica, pelo seu caráter de abrangência e de 

órgão público possa dela declinar” (p. 212).  







o “direito dos excepcionais”



–

–

–

–

“pessoa portadora de deficiência”

“promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 



cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”

Fica evidenciado também o uso da terminologia “Atendimento Educacional 

Especializado”

–

“atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino”. Contudo, entendemos que o contexto em 

• toda criança tem direito fundamental à educação, e deve ser dada a 

• toda criança possui características, interesses, habilidades e 

•

• aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter acesso à 



• escolas regulares que possuam tal orientação inclusiva constituem os 

–



–

seguinte afirmação: “

exercício” (

–



idealizava a deficiência como um conceito “[...]

com as demais pessoas” (

construir um sistema inclusivo na educação, com o “acesso, a 



desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas escolas regulares” (



) destaca que “

las mais responsivas às necessidades de todas as crianças”. 





Esta seção tem como objetivo abordar a temática “Núcleos de Acessibilidade”, 

suas possibilidades e desafios segundo referenciais do campo acadêmico, bem como 

apresentar as políticas públicas que contemplam os referidos núcleos. 

O ingresso no Ensino Superior constitui-se um dos grandes desafios enfrentados 

no país, resultado de uma trajetória histórica marcada por uma educação elitista e 

excludente.

Como apresentamos na seção anterior, a inclusão de estudantes com deficiências 

foi ganhando espaço nas políticas a partir de lutas e reinvindicações dos movimentos 

sociais, e que no governo de Jair Bolsonaro (2019-2022) sofreram grandes retrocessos. 

Eles impactaram nos diversos setores sociais e também no campo educacional, como na 

Educação Básica e no Ensino Superior e em suas diversas modalidades, entre elas, a 

Educação Especial.

Dados do Inep divulgados no ano de 2022 apontaram a diminuição de matrículas 

no Ensino Superior. Segundo Instituto Semesp, no Brasil, em 2019, cerca de 18,3% dos 

jovens estavam matriculados em universidades e em 2021 esse índice caiu para 17,7%. 

Esse dado demonstra o quanto nos afastamos de concretizar a meta do Plano Nacional de 

Educação-PNE (2014-2024), que visava garantir que até 2024, 33% da população jovem 

tivesse garantido o acesso e permanência no Ensino Superior.  

Diversos motivos podem ser elencados para justificar a distância do cumprimento 

dessa meta, como a falta de investimentos nos diversos setores sociais, que acarretaram 

na volta do Brasil ao “Mapa da Fome ” o aumento do desemprego. No meio educacional, 

vivenciamos retrocessos nas políticas que regem o sistema educativo, a falta de 

anualmente no relatório “O estado da segurança alimentar e da nutrição no 
mundo”, 

https://www.politize.com.br/mapa-da-fome/


investimento na formação docente, o apoio para profissionais da educação e a estudantes 

para que pudessem continuar os estudos na Educação Básica e terem a possibilidade de 

entrada nas universidades brasileiras, públicas e particulares. Programas como Prouni  e 

Fies  também não acompanharam as necessidades e demandas para esse período. 

De maneira geral, esse percurso histórico impacta na entrada e permanência de 

estudantes na Educação Superior. Em contrapartida, faz-se necessário que medidas sejam 

tomadas pelos órgãos federais para que as pessoas com deficiência recebam estrutura e 

condições adequadas para formação neste nível educacional. Nesse contexto, os Núcleos 

de Acessibilidade criados ano de 2005 pelo Ministério da Educação (MEC) por meio da 

Secretaria de Educação Superior/Sesu e da Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Secadi) constituem-se uma possibilidade de 

promoção e acompanhamento de ações que visem garantir o direito à educação para 

todos/as. 

Segundo Brasil (2008b), esses núcleos podem ser organizados em espaço físico 

nas Instituições Federais de Ensino Superior (IFEs), no qual haja  profissionais 

responsáveis pela “organização das ações, articulação entre os diferentes órgãos e 

departamentos da universidade para a implementação da política de acessibilidade e 

efetivação das relações de ensino, pesquisa e extensão na área” (p. 39).

Constatamos, assim, que os respectivos núcleos precisam garantir para os 

estudantes acessibilidade nas suas diversas esferas (espaços, ambientes, materiais e 

ações).

Os Núcleos de Acessibilidade inserem-se nas ações designadas pelo Programa 

Incluir que, segundo Melo (2015), se constituem em um “divisor de águas” quando 

pensamos no processo histórico de pessoas com deficiências em cursos de graduação 

(Ensino Superior). Ainda para Melo (2015), o Programa Incluir impactou na Política 

Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008a), ao 

propor acesso nos dois níveis da educação: Educação Básica e Ensino Superior. 

–

https://www.prouni.com.br/o-que-e-prouni/
https://acessounico.mec.gov.br/fies


Segundo Pletsch e Leite (2017), o Programa Incluir recebia entre o período de 

2005 a 2011 recursos orçamentários por meio de editais públicos. Apenas a partir do 

Decreto nº 7611 de 17 de novembro de 2011, é que as instituições federais do Ensino 

Superior começam a ter direito à dotação orçamentária com intuito de garantir o 

desenvolvimento de ações para a permanência de estudantes com deficiência. Sobre essa 

questão, os mesmos autores afirmam que

[...] em   nossa   análise, a   dotação orçamentária específica para ações 
na área da inclusão no ensino superior foi e continua sendo fundamental 
para que as IFEs elaborem ações e diretrizes institucionais de 
acessibilidade física e suporte pedagógico para os discentes com 
deficiências que ingressam no   ensino   superior (Pretzsch e Leite, 2017, 
p. 1612).

Em relação a outras ações construídas com intuito de impulsionar a inclusão de 

alunos/as com deficiências nas IFES, encontramos a Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008a, p. 2010). 

Na educação superior, a educação especial se efetiva por meio de ações 
que promovam o acesso, a permanência e a participação dos estudantes. 
Estas ações envolvem o planejamento e a organização de recursos e 
serviços   para   a   promoção   da   acessibilidade   arquitetônica, nas 
comunicações, nos sistemas de informação, nos materiais didáticos e 
pedagógicos, que devem ser disponibilizados nos processos seletivos e 
no desenvolvimento de todas as atividades que envolvam o ensino, a 
pesquisa e a extensão. 

A estruturação de Núcleos de Acessibilidade nas instituições federais de educação 

superior é apontada, então, como uma das ações de apoio técnico e financeiro. Esses 

núcleos precisam, segundo esse Decreto, eliminar as barreiras físicas, de comunicação e 

de informação que restringem a participação e o desenvolvimento acadêmico e social de 

estudantes com deficiência (Brasil, 2011, parágrafo 5º).

Ainda sobre as políticas de incentivo ao acesso e permanência de estudantes com 

deficiências no Ensino Superior, é importante destacar que a Lei nº13.409, de 28 de 

dezembro de 2016, altera a Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, e dispõe sobre a 

reserva de vagas para pessoas com deficiências nos cursos técnicos de nível médio e 

superior nas instituições federais de ensino.



Não temos a pretensão de apresentar todas as políticas que contribuíram para a 

defesa de ações que garantissem o acesso da população ao Ensino Superior, mas 

identificamos, em linhas gerais, que os Núcleos de Acessibilidade foram organizados a 

partir de políticas públicas construídas em um percurso histórico que buscava 

acompanhar reinvindicações internacionais e que garantissem a todas as pessoas o direito 

à educação.

Segundo Mendes (2002), essa busca pela inclusão é fundamental para a 

construção de uma sociedade democrática, na qual todos/as tenham o direito de exercer a 

cidadania. Segundo Dea, Mendonça e Melo (2018, p. 97), 

[...] trata-se de um movimento de resistência contra a exclusão social 
que, historicamente, vem afetando grupos minoritários, caracterizado 
por movimentos sociais que visam à conquista do exercício do direito 
ao acesso a recursos e serviços de qualidade. 

Há mais de uma década, Dechichi, Silva e Gomide (2008) já destacavam a 

importância que a temática da acessibilidade no Ensino Superior fosse discutida, como 

afirmam que

[...] a chegada de alunos com necessidades educacionais especiais aos 
cursos de graduação das universidades públicas tem revelado a 
necessidade emergencial que os aspectos educacionais relacionados ao 
processo de atendimento acadêmico deste grupo sejam trazidos ao 
debate, buscando oferecer condições mínimas de acesso e permanência 
dessa população no meio universitário (Dechichi, Silva e Gomide, 
2008, p. 338).

A seguir, elencamos alguns dos princípios que fundamentaram a construção dos 

“Núcleos de Acessibilidade”. Contemplamos o que se entende por acessibilidade e como 

precisam ser organizados nas instituições de Ensino Superior. 

Como já abordamos em seções anteriores deste trabalho, compreendemos os 

Núcleos de Acessibilidade como uma possibilidade de inclusão de estudantes com 

deficiências em instituições de Ensino Superior. Sobre a importância de se abordar essa 

discussão sobre educação inclusiva, encontramos Silva e Oliveira (2019, p. 80) que 

destacam que 



[...] discutir a temática inclusiva em espaço acadêmico é fundamental 
para avaliar de forma crítica as ações e atividades cotidianas dos 
profissionais responsáveis pela execução do processo inclusivo em 
todas as etapas. O acesso a um sistema educacional inclusivo em todos 
os níveis pressupõe a adoção de medidas de apoio específicas para 
garantir as condições de acessibilidade, necessárias à plena participação 
e autonomia dos estudantes com deficiência e NEE, em ambientes que 
maximizem seu desenvolvimento acadêmico e social. 

Dessa forma, é imprescindível que possamos compreender os conceitos e 

princípios que as políticas públicas e curriculares, bem como o campo acadêmico 

orientam para a organização, construção e manutenção destes núcleos. Iniciamos a 

compreensão do conceito de acessibilidade, segundo a Lei nº13.146, de 6 de julho de 

2015:

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, 
com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos 
urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive 
seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações 
abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na 
zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida (Brasil, 20015, p. 1).

 

 Partindo desse conceito geral sobre “acessibilidade”, identificamos ainda no 

presente documento, Artigo 28, que o poder público possui a responsabilidade de 

assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar o 

aprimoramento dos sistemas educacionais, com intuito de garantir condições de acesso, 

permanência, participação e aprendizagem. Isso deve-se dar por meio da oferta de 

serviços e recursos de acessibilidade que rompam com barreiras e garantam a inclusão 

plena dos sujeitos à educação. 

A partir desse conceito, nos questionamos: que tipos de acessibilidade precisam 

ser consideradas pelas universidades para garantia de acesso e permanência de estudantes 

com deficiências? Silva e Oliveira (2019, p. 82) apontam que a acessibilidade deve ser 

concebida e estruturada a partir de distintas interfaces: 

Atitudinal: Refere-se à percepção do outro, sem preconceitos, 
estigmas, estereótipos e discriminações. Todos os demais tipos de 
acessibilidade estão relacionados a essa, pois é a atitude da pessoa que 
impulsiona a remoção de barreiras. Essa acessibilidade pode ser notada 
quando existe, por parte dos gestores institucionais, o interesse em 
implementar ações e projetos relacionados à acessibilidade em toda a 
sua amplitude. A priorização de recursos para essas ações é um 
indicativo da existência da acessibilidade atitudinal.



Arquitetônica ou física: Eliminação das barreiras ambientais físicas 
nas residências, nos edifícios, nos espaços e equipamentos urbanos, nas 
instituições de ensino públicas e particulares. Os exemplos mais 
comuns de acessibilidade arquitetônica são a presença de rampas, 
banheiros adaptados, elevadores adaptados, piso tátil, entre outros.
Metodológica ou pedagógica: Ausência de barreiras nas metodologias 
e técnicas de estudo. Está relacionada diretamente à concepção 
subjacente à atuação docente e a forma como os professores concebem 
conhecimento, aprendizagem, avaliação e inclusão educacional 
determinará ou não, a remoção das barreiras pedagógicas. É possível 
notar a acessibilidade metodológica nas salas de aula, quando os 
professores promovem processos de diversificação curricular, 
flexibilização do tempo e utilização de recursos para viabilizar a 
aprendizagem de estudantes com deficiência, como: pranchas de 
comunicação, texto impresso e ampliado, softwares ampliadores de 
comunicação alternativa, leitores de tela, entre outros recursos.
Programática: Eliminação de barreiras presentes nas políticas públicas 
(leis, decretos, portarias, normas, regulamentos, entre outras). Ocorre 
quando a IES promove processos de sensibilização que envolve a 
informação, o conhecimento e a aplicação dos dispositivos legais e dos 
políticos relacionados à inclusão e à acessibilidade de estudantes com 
deficiência na educação superior. Muitas vezes esses estudantes não 
têm conhecimento dos seus direitos de modo que, em razão disso, não 
vislumbram a possibilidade de acessar a universidade. Essa 
acessibilidade se expressa, também, toda vez que novas leis, decretos, 
portarias são criadas com o objetivo de fazer avançar os direitos 
humanos em todos os seus âmbitos. 

Nesse contexto, segundo ainda os mesmos autores, há também as interfaces da 

acessibilidade, que somadas as quatro anteriores, totalizam sete distintas dimensões que 

validam a relevância nos aspectos significativos para as pessoas com deficiências e que 

interferem na rotina educativa e acadêmica. São elas:

Instrumental: Superação das barreiras nos instrumentos, utensílios e 
ferramentas de estudo (escolar), trabalho (profissional), lazer e 
recreação (comunitária, turística, esportiva). Esse tipo de acessibilidade 
envolve todas as demais e sua materialidade reflete a qualidade do 
processo de inclusão plena do estudante na educação superior.
Comunicacional: É a acessibilidade que elimina barreiras na 
comunicação interpessoal (fase a fase, língua de sinais), escrita (jornal, 
revista, livro, carta, apostila etc., incluindo textos em braile, uso do 
computador portátil) e virtual (acessibilidade digital). Um dos 
exemplos de acessibilidade nas comunicações é a presença do intérprete 
na sala de aula em consonância com a Lei de Libras e Decreto de 
Acessibilidade.
Digital: Direito de eliminação de barreiras na disponibilidade de 
comunicação, de acesso físico, de equipamentos e programas 
adequados, de conteúdo e apresentação da informação em formatos 
alternativos. Evidencia-se a existência dessa acessibilidade quando a 
IES possui os acervos bibliográficos dos cursos em formato acessível 
ao estudante com deficiência (prioritariamente os de leitura obrigatória) 
e utiliza diferentes recursos e auxílios técnicos para que o estudante 



tenha acesso à informação e ao conhecimento independentemente de 
sua deficiência (Silva e Oliveira, 2019, p. 82-83).

Percebemos que nessa abordagem sobre os aspectos que precisam ser 

considerados em uma perspectiva de acessibilidade, o termo “barreiras” é bastante 

utilizado. Nesse sentido, encontramos segundo a Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT), que as barreiras são classificadas como:

barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos 
e privados abertos ao público ou de uso coletivo;
barreiras arquitetônicas:  as existentes nos edifícios públicos e 
privados;
barreiras nos transportes:  as existentes nos sistemas e meios de 
transportes;
barreiras nas comunicações e na informação:  qualquer entrave, 
obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou impossibilite 
a expressão ou o recebimento de mensagens e de informações por 
intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da 
informação;
barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou 
prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência em 
igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas;
barreiras tecnológicas:  as que dificultam ou impedem o acesso da 
pessoa com deficiência às tecnologias (ABNT, 2015, p. 2).

É importante destacar que esses distintos tipos de acessibilidade não podem ser 

considerados de forma isolada, mas a partir de um conjunto multifatorial que precisa estar 

interligado para que realmente o espaço educativo seja considerado “acessível”. 

Entre as diversidades que precisam ser consideradas pelo projeto pedagógico das 

instituições superiores, a Lei nº13.146 destaca oferta de educação bilíngue, em Libras 

como primeira língua, e a modalidade escrita da língua portuguesa como segunda. Isso 

deve ocorrer em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas. A mesma lei prevê a 

adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que maximizem o 

desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes com deficiência, favorecendo o 

acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem em instituições de ensino. 

Aponta, ainda, a realização de pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos 

métodos e técnicas pedagógicas, de materiais didáticos, de equipamentos e de recursos 

de tecnologia assistiva. Prevê o planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano 

de atendimento educacional especializado, de organização de recursos e serviços de 

acessibilidade e de disponibilização e usabilidade pedagógica de recursos de tecnologia 



assistiva. Contempla, ainda, a participação dos estudantes com deficiência e de suas 

famílias nas diversas instâncias de atuação da comunidade escolar; a adoção de medidas 

de apoio que favoreçam o desenvolvimento dos aspectos linguísticos, culturais, 

vocacionais e profissionais, levando-se em conta o talento, a criatividade, as habilidades 

e os interesses do estudante com deficiência. Por fim, preconiza a adoção de práticas 

pedagógicas inclusivas pelos programas de formação inicial e continuada de professores 

e oferta de formação continuada para o atendimento educacional especializado. 

 Ainda neste documento destaca-se a importância da formação e disponibilização 

de professores para o Atendimento Educacional Especializado, de tradutores e intérpretes 

da Libras, de guias intérpretes e de profissionais de apoio; a  oferta de ensino da Libras, 

do Sistema Braille e de uso de recursos de tecnologia assistiva, de forma a ampliar 

habilidades funcionais dos estudantes, promovendo sua autonomia e participação; o 

acesso à educação superior, profissional e tecnológica em igualdade de oportunidades e 

condições com as demais pessoas; a  inclusão em conteúdos curriculares, em cursos de 

nível superior e de educação profissional técnica e tecnológica, de temas relacionados à 

pessoa com deficiência nos respectivos campos de conhecimento; o acesso da pessoa com 

deficiência, em igualdade de condições, a jogos e a atividades recreativas, esportivas e de 

lazer, no sistema escolar; a acessibilidade para todos os estudantes, trabalhadores da 

educação e demais integrantes da comunidade escolar às edificações, aos ambientes e às 

atividades concernentes a todas as modalidades, etapas e níveis de ensino; a oferta de 

profissionais de apoio escolar e a articulação intersetorial na implementação de políticas 

públicas.

Considerar esses aspectos é condição sine qua non para garantia do direito das 

pessoas com deficiência à educação superior. Assim, segundo o Programa Incluir (2005), 

essa inclusão deve garantir o direito à participação no contexto social e a oportunidades 

de promoção e desenvolvimento integral. Ela deve considerar, ainda, aspectos sociais e 

profissionais, e possibilitar a participação e atuação dos estudantes nos distintos espaços 

e ambientes.

Para tanto, é fundamental que as IFES contem com o apoio de políticas públicas 

que garantam investimentos para criação e consolidação dos Núcleos de Acessibilidade. 

Entretanto, vivencia-se nesses espaços a criação de núcleos, mas ainda há falta ainda 

investimentos que garantam construções e adaptações físicas na estrutura dos prédios. 

Também há carência de investimentos na formação dos/as professores/as para que possam 



compreender e se apropriarem de práticas inclusivas em suas aulas, além da falta de 

contratação de intérpretes de Libras, entre outras.

Considera-se necessário indicar que  possa ser garantido aos estudantes com 

deficiência o acesso e interlocução não apenas nas atividades de ensino, mas em 

programas de extensão e pesquisa, como se encontra expresso no texto do Programa 

Incluir (2005): 

A participação da comunidade nos projetos de extensão é assegurada 
a todos e todas, por meio da efetivação dos requisitos de acessibilidade. 
Além disso, disseminar conceitos e práticas de acessibilidade por 
intermédio de diversas ações extensionistas, caracteriza-se em 
compromisso institucional com a construção de uma sociedade 
inclusiva.
O desenvolvimento de pesquisa básica e aplicada, abrangendo as 
inúmeras áreas do conhecimento tem sido importante mecanismo para 
o avanço da inclusão social das pessoas com deficiência, quando se 
fundamenta no princípio da transversalidade, do desenho universal e no 
reconhecimento e valorização da diferença humana, compreendendo a 
condição de deficiência como característica individual. Assim, é 
possível, dentro das especificidades de cada programa de pesquisa, 
articular, ressignificar e aprofundar aspectos conceituais e promover 
inovação, ao relacionar as áreas de pesquisa com a área da tecnologia 
assistiva (p. 14).

Coadunamos com Castro e Almeida (2014) ao afirmarem que pensar uma 

educação superior que prime pela presença de todos/as requer “investimentos em ações, 

em materiais adequados, em qualificação docente, em adequação arquitetônica, mas, 

principalmente, em investimentos em ações que combatam atitudes inadequadas e 

preconceituosas” (p. 191). Na pesquisa desenvolvida pelos autores, os discentes relataram 

alguma forma de diferenciação indevida em sala de aula por parte do/a professor/a.

Fica evidenciado então, que são grandes os desafios na busca por uma política que 

garanta as condições necessárias para o acesso e a permanência dos/as estudantes nas 

IFES, em especial, que garantam a aprendizagem e a possibilidade de atuação profissional 

na área em que se formarem.

Segundo Nozu, Bruno e Cabral (2018), a inclusão tem sido, na atualidade, algo 

recorrente na agenda das políticas públicas, e relaciona-se com a discussão sobre os 

direitos humanos e exercício da democracia. Esse acesso ao Ensino Superior representa 

possibilidades de inserção social desses sujeitos que já tiveram tantos direitos negados. 

Sobre essa questão, Cabral (2018, p. 3) afirma que



[...] ocorre que, em tempos de “glocalização” e de (inter/intra)relações 
cada vez mais líquidas e plurais, o desafio está em reconhecer as 
particularidades e em não negligenciar as múltiplas identidades 
constituídas política, econômica, biopsicossocial e culturalmente, 
prevendo-se, por meio da garantia de direitos específicos e de 
tratamentos diferenciados, o pertencimento de indivíduos que se 
encontram em condições desfavoráveis, com vistas a superar-se a 
interface negativa entre suas possíveis situações de vulnerabilidade, 
marginalização e exclusão social.

Identificamos, assim, que a garantia de acesso e permanência nas IFES por 

todos/as estudantes representa uma possibilidade de transformação de um contexto social 

que, historicamente, segrega e exclui os/as mais necessitados/as, em especial, os que 

fazem parte da classe trabalhadora desse país. Cabral (2018) cita ainda que o “Relatório 

de Monitoramento Global da Educação”, publicado pela Organização das Nações Unidas 

para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), destaca que a marginalização tem sido 

frequente no que se refere ao acesso e qualidade da educação. Nela estão incluídas as  

“minorias raciais étnicas e linguísticas, pessoas com deficiências, populações do campo, 

moradores de favelas e de periferias urbanas, crianças com HIV, crianças não registradas 

e órfãos” (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, 2017 

apud Cabral, 2018, p. 3).

Dessa forma, pensar a acessibilidade é ter ciência que ela é condição indispensável 

para a participação plena de pessoas com deficiências, particularmente na área da 

educação, sendo fator fulcral para a consolidação dos ideais que orientam um projeto 

social inclusivo e transformador (Filho e Kassar, 2019, p. 6). Espera-se que possamos 

construir políticas inclusivas que se efetivem no cotidiano educativo, tanto na Educação 

Básica quanto no Ensino Superior, e que os Núcleos de Acessibilidade sejam espaços 

institucionais que fortaleçam as práticas educativas inclusivas na busca de uma educação 

de qualidade socialmente referenciada e que correspondam aos desafios impostos a uma 

sociedade injusta, na busca de uma educação emancipatória.



e refletir sobre o que tem sido pesquisado e estudado sobre a temática “Núcleos de 

Acessibilidade” nas instituições de Ensino Superior no Brasil, no período entre 2008 e 

–

Ano Software Desenvolvido por Características Livre/Pago
1984 Etnograph Qualitative Data 

Analysis (QDA)
Explora e verifica o 
banco de dados 
através de busca de 
padrões 
interpretáveis.

Livre apenas a 
versão demo, 
versão completa 
paga.

1981 Nud*IST La Trobe 
University

Apoio a 
investigações sociais 
na forma de dados 
qualitativos não 
numéricos.

Versão simples 
livre e versão 
completa paga.

1990 Tri Deux Mots 2.2 Laboratório de 
Primavera da 
Universidade de 
Versailles St 
Quentin

Através dele pode ser 
usadas informações 
de conhecimento 
prático, enunciadas 
pelos participantes 
diante de estímulos 
indutores.

Versão completa 
paga.

2008 SPAD Ludovic Lebart Processamento de 
dados com 
fornecimento de uma 
interface totalmente 
gráfica.

Versão completa 
paga.

2021 Wordle Josh Wardle Ferramenta online 
que permite criar 
nuvens de palavras, 
com opção de cores e 
layouts.

Versão gratuita.



2006 TagCrowd Daniel Steinbock Visualiza frequência 
de palavras no texto, 
criando uma nuvem 
de palavras.

Versão gratuita.

2009 IRaMuTeQ Pierre Ratinaud Análises estatísticas 
de textos.

Versão gratuita.

vocabulário em forma de “árvore e nuvem de palavras”, formas gráficas bastante 

que abordavam a temática “Núcleos de Acessibilidade no Ensino Superior”. O recorte 

descritores: “Núcleos de 

Superior”. 



–

–

“Júlio 

a Filho”

Grau de Titulação Acadêmica Quantitativo
Mestrado Acadêmico 17
Mestrado Profissional 3

Doutorado 4
Total 24



“Júlio de 

Filho” –



“Júlio de 

Filho”

“Júlio de 

a Filho”

“Júlio de 

Filho”



–

Ano de defesa Quantidade de trabalhos
2008 1
2010 2
2012 1
2015 3
2016 2
2017 4
2018 3
2019 2
2020 6
Total 24





–

Grau de Titulação Acadêmica Quantitativo
Educação 14

Educação Especial 1
Psicologia 3

Terapia Ocupacional 1
Planejamento e Políticas Públicas 3

Direitos Humanos 1
Administração Pública 1

Total 24



tonieta Beatriz Mariante, intitulada “A avaliação da 

entre a teoria e a prática docente”, tem como foco analisar o processo de avaliação da 

Nivânia Maria de Melo Reis, no trabalho “Políticas de inclusão escolar de pessoas 

mineiras”, buscou analisar o processo de organização e estruturação das políticas de 

A dissertação de Bianca Costa Silva de Souza, intitulada “Programa INCLUIR 

uperior no Brasil”, analisa Programa de Acessibilidade na Educação Superior (

Na dissertação “Caracterização das condições de acessibilidade previstas para o 



superior do Estado do Paraná”,  Annamaria Coelho de Castilho buscou examinar as 

Ana Paula Camilo Ciantelli, no trabalho “Estudantes com deficiência na 

Acessibilidade”, 

mestrado, intitulado “Núcleos de Acessibilidade e o atendimento a alunos com 

necessidades educacionais especiais nas universidades federais do nordeste brasileiro”

“A inclusão da 

aprendizagem”, analisa a trajetória acadêmica d



Na dissertação “Condições de acessibilidade na universidade: o ponto de vista de 

estudantes com deficiência”, a autora 

do mestrado, intitulado “A individualização do sujeito: deslocamentos na articulação das 

pessoas com deficiência a partir da educação superior”

Cristina Ricardo, intitulada “Boas práticas de acessibilidade na Educação Superior: 

tecnologia assistiva e desenho universal”. O 



Macedo, com o estudo “Núcleo de Acessibilidade às pessoas com necessidades 

deficiência”

Renata Andrea Fernandes Fantacini, na dissertação “Ações do Núcleo de 

dos estudantes com deficiência”

Elaine Cristina de Moura Rodrigues Medeiros, com a pesquisa “Discentes com 

dislexia na universidade: um estudo de caso”, defende a necessidade de investigação e de 



uperior, Katariny Laboré Barbosa da Luz, na dissertação “Os 

com deficiência”, 

Moreira, com o estudo “Inclusão de alunos com deficiência no 

análise da região sudeste”

Eliane Aparecida Piza Candido, na dissertação “A atuação docente junto a 

estudantes com deficiência na educação superior”

tese “Educação 

deficiência e a intervenção da terapia ocupacional”, constatou que a educação formal de 



Na dissertação “Acessibilidade do discente com deficiência na Universidade 

Federal de Pelotas: uma proposta de intervenção”, 

–

Pinheiro, na dissertação “Acesso e permanência dos 

estudantes com deficiência na UFCG: eficácia das ações implementadas”

Na pesquisa “Atendimento 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul em foco”, Barbara Miszewski da Roza busca, 



A pesquisa de Douglas Henrique da Silva Nascimento, “Eliminando barreiras: as 

– UFPE”, investiga a política pública educacional, tendo como 

Michele da Silva Nimeth Riella, na dissertação “Inclusão e acessibilidade: um 

io Grande do Sul”, traz uma discussão sobre a percepção e o grau de 

Fernanda Silva Maekava, com a tese “Os desafios do processo de inclusão no 

membros do NAPNE”, teve como objetivo analisar o processo de inclusão de estudantes 



Ana Paula Camilo Ciantelli, na tese “Trajetória acadêmica de estudantes com 

deficiência no Ensino Superior do Brasil e de Portugal: contribuições da Psicologia”, 



–



em sua dissertação “A avaliação da aprendizagem de estudantes 

docente”, 



“promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 

outras formas de discriminação”

“o atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência acontecerá 

preferencialmente na rede regular de ensino”. Desse modo, as pessoas com deficiência 



– –



sua dissertação “A atuação docente junto a estudantes com deficiência na educação 

superior”



Em sua dissertação “Condições de acessibilidade na universidade: o ponto de vista 

de estudantes com deficiência”, 

considerados “ ”

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12711.htm#art3.0
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12711.htm#art5.0


em sua dissertação “Política de inclusão escolar de pessoas com 

mineiras”





–



em sua dissertação de mestrado “A individualização do sujeito: 

uperior”, 



“Boas práticas de 

Acessibilidade na Educação Superior: Tecnologia assistiva e Desenho Universal”, reforça 











dificuldade de ―integração e adaptação ao meio acadêmico), faz







se com as temáticas “Educação Especial” e 
“educação inclusiva” como unidade de estudos dentro da fo



–

administrativos sobre as “diferenças”, por um 





em sua dissertação “Núcleos de Acessibilidade às pessoas com necessidades 

deficiência”, afirma

sujeitos na instituição de Ensino Superior, significa “selar” um 

–



articulada. Em razão disso, o Ministério da Educação (MEC) criou o “Plano Nacional dos 

Viver sem Limites”, que prevê o apoio para 

o plano com o nome “Plano Nacional dos Direitos das Pessoas com 

– Novo Viver sem Limites”





“assistencialismo” no sentido de comportamentos qu

de um histórico de reforçamento a comportamentos ditos “caridosos”. 









–
–







–











“O homem, como um ser histórico, inserido num permanente 

movimento de procura, faz e refaz o seu saber.” Paulo Freire 



Na categoria “Políticas de Inclusão no Ensino Superior”

Sobre a discussão da “Implementação de Núcleos de Acessibilidade nas IFES”

a seção “Permanência de estudantes nas IFES”, 





Os “novos Leviatãs” e a polis democrática:

https://www.ensaiospedagogicos.ufscar.br/index.php/ENP/article/view/5/pdf
https://doi.org/10.14244/enp.v1i1.5


–

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decleg/2008/decretolegislativo-186-9-julho-2008-577811-norma-pl.html
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https://legis.senado.leg.br/norma/579385#:~:text=PROMULGA%20A%20CONVEN%C3%87%C3%83O%20INTERNACIONAL%20SOBRE,30%20DE%20MAR%C3%87O%20DE%202007.&text=ATO%20INTERNACIONAL%20.&text=PROMULGA%C3%87%C3%83O%20%2C%20ACORDO%20INTERNACIONAL%20%2C%20CONVEN%C3%87%C3%83O%20INTERNACIONAL,%2C%20DIREITOS%20%2C%20PESSOA%20COM%20DEFICIENCIA%20
https://legis.senado.leg.br/norma/579385#:~:text=PROMULGA%20A%20CONVEN%C3%87%C3%83O%20INTERNACIONAL%20SOBRE,30%20DE%20MAR%C3%87O%20DE%202007.&text=ATO%20INTERNACIONAL%20.&text=PROMULGA%C3%87%C3%83O%20%2C%20ACORDO%20INTERNACIONAL%20%2C%20CONVEN%C3%87%C3%83O%20INTERNACIONAL,%2C%20DIREITOS%20%2C%20PESSOA%20COM%20DEFICIENCIA%20
https://legis.senado.leg.br/norma/579385#:~:text=PROMULGA%20A%20CONVEN%C3%87%C3%83O%20INTERNACIONAL%20SOBRE,30%20DE%20MAR%C3%87O%20DE%202007.&text=ATO%20INTERNACIONAL%20.&text=PROMULGA%C3%87%C3%83O%20%2C%20ACORDO%20INTERNACIONAL%20%2C%20CONVEN%C3%87%C3%83O%20INTERNACIONAL,%2C%20DIREITOS%20%2C%20PESSOA%20COM%20DEFICIENCIA%20
https://legis.senado.leg.br/norma/579385#:~:text=PROMULGA%20A%20CONVEN%C3%87%C3%83O%20INTERNACIONAL%20SOBRE,30%20DE%20MAR%C3%87O%20DE%202007.&text=ATO%20INTERNACIONAL%20.&text=PROMULGA%C3%87%C3%83O%20%2C%20ACORDO%20INTERNACIONAL%20%2C%20CONVEN%C3%87%C3%83O%20INTERNACIONAL,%2C%20DIREITOS%20%2C%20PESSOA%20COM%20DEFICIENCIA%20
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https://legis.senado.leg.br/norma/579385#:~:text=PROMULGA%20A%20CONVEN%C3%87%C3%83O%20INTERNACIONAL%20SOBRE,30%20DE%20MAR%C3%87O%20DE%202007.&text=ATO%20INTERNACIONAL%20.&text=PROMULGA%C3%87%C3%83O%20%2C%20ACORDO%20INTERNACIONAL%20%2C%20CONVEN%C3%87%C3%83O%20INTERNACIONAL,%2C%20DIREITOS%20%2C%20PESSOA%20COM%20DEFICIENCIA%20
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“Política de Ações 

http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf
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– Universidade Estadual Paulista “J lio de Mesquita Filho”, Faculdade de 
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: com os pingos nos “is”
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